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Sessão de 8 de fevereiro de 19 ?4	 ACORDA() N° --Ç9W92-0 .. 085

Recurso n 0-RP/201-0. 078

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: COMPANHIA SISALEIRA DO CUIT2 - COSITE

IPI - CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS. Fibra de si
sal penteada é de ser considerada como pre-
parada e classificada na posição 57.04.01.02
da TIPI, de acordo com as notas explicativas
e com a regra de interpretação n9 2 da NBM.
Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais,

por maioria de votos, neg,. prov", ento ao recurso. Vencido o Cons. Lou

rierdes Fiuza dos Santos k

Sala das Se.7'. , 4(DF), em 08 de fevereiro de 1984.

il il11
Ir'', " f	 ,	 ,

AMADOR OU - l' lie F/E • -J D	 - PRESIDENTE_
_

FERNANDO NEVES i '	 if , - RELATOR

LUIZ FERN À ' , DO OL/ /ri' rd, DE fORAES	 - PROCURADOR DA FAZEN-
DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOSÉ FAÇANHA MAMEDE, EDWALDO REIS DA SILVA, NEW__.
TON PARANHOS e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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ACÓRDÃO	 -CSRF/02-0.085

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: COMPANHIA SISALEIRA DO CUITÉ - COSITE

RELATÓRIO 

Adoto o relatório do v. acórdão recorrido, comoseguin—
te teor:

"A ora recorrente foi autuada em 29 de agosto de
1979 pelos seguintes fatos descritos no termo de encer
ramento de fiscalização, parte integrante do Auto de In-.—
fração de fls. 5:

"...ficou constatado:

a) que, no período de julho/73 a agosto/78, vi-
nha procedendo as suas exportaçoes de fibras
de sisal, sem registrar o credito do IPI e
conseqüentemente, sem beneficiar-se do mes-
mo;

h) que, em setembro de 1978, tendo adquirido oLi
vro de Apuração do IPI, procedeu ao registro
de todas as suas exportaçOes exercidas a par-
tir de julho/73, solicitando o ressarcimento
do credito do IPI sobre as mesmas...;

c) que, de conformidade com o que consta dos ci-
tados processos, a firma foi ressarcida no va
lor de Cr$ 8.226.569,27 (oito milhOes, duzen-
tos e vinte e seis mil quinhentos e sessentae
e nove cruzeiros e vinte e sete . entavos) por
credito do IPI por exportaçOes,,,

9
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d) que o estabelecimento, recebendo fibras de si
sal em bruto, com classificação na 	 Posição"
57.04.01.01 da TIPI, procede a operações de
limpeza, batimento e outras, como sua seleção,
sem, no entanto, dar às mesmas condições de
excluí-las da classificação na Posição 57.04.
01.01 em que foram recebidas;

e) que, conseqüentemente, a fibra de sisal bene-
ficiada pelo estabelecimento, não sendo con-
siderada "preparada", e, sim, "em bruto", en-
contrando-se na mesma situação da que mereceu
Parecer CST 256, de 31 de janeiro de 1979, não
tem classificação na Posição 57.04.01.02 da
TIPI, sendo, portanto, não tributado, não ge-
rando suas exportações o estimulo do crédito
que pleiteou e de que foi ressarcido o estabe
lecimento."

Foi dado como infringido o artigo 35 do RIPI -De
creto n9 70.162/72 e proposta a aplicação da multa pr-J
vista no inciso III do artigo 156 do RIPI - Decreto nc7
61.514/67.

A autuada impugnou o feito com as razaes expos-
tas a fls. 7/11, contraditadas pela fiscalização afls.
23/26.

A fls. 29/33, decisão da instância singular man-
tendo o procedimento fiscal quanto à restituição dova
lor ressarcido, mas excluindo a multa por não ter ocoF
rido falta ou insuficiência no recolhimento do tribu-
to. Dessa decisão recorreu de oficio para o Superinten
dente da Receita Federal da 4a. Região Fiscal, que ne-
gou provimento ao recurso (fls. 62/64).

No apelo dirigido ao Conselho (fls. 38/47), a re
corrente alega, em síntese e substância:

"O procedimento fiscal conforme se vê do Auto de
Infração n9 27/79, teve como respaldo o entendi-
mento do Parecer CST n9 256, exarado pela Se-
ção de Nomenclatura de Mercadorias, sobre clas-
sificação fiscal, no Processo 0580-9.767/78, pu
blicado no DOU de 16.02.79, e se refere a uma
consulta formulada pela Cresal Exportadora S.A.
da Bahia;"

Dispõe o referido Parecer:

"PRODUTO: Fibras de sisal beneficiadas, apresen
tadas em forma de "molhos", em fardos prensa=
dos, de alta e Snia densidade, não pr:..aradasA#I -

//
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para fiação - fibras de sisal, em bruto." (gri-
fos nossos)

"Trata-se, na hipótese de classificação fiscal
completamente diversa da dos produtos exporta-
dos pelos Recorrentes, porquanto o citado Pare-
cer que, por sinal, não e normativo, diz respei
to ao sisal bruto, na sua forma natural, apenas
descascado e despolpado(documento n9 1), impres
tavel para fiar e conseqüentemente, imprOpriop-a
ra exportação;"

Refere-se, a seguir, a recorrente à Resolução n9
93, do CONCEX - Conselho Nacional de Comercio Exterior
que estabeleceu normas de classificação e preparo do
sisal exportável. É dessa resolução a caracterização
das fibras exportadas por ela, verbis:

"TIPO 3: Será constituído de fibras ásperas de
cor amarela, com parte de tonalidade esverdeada,
pardacenta e amarelada, em bom estado de matura
ção, secas e bem batidas, ou escovadas, de
lho e resistências normais, com teor de umidade
que não exceda a 13,5% (treze e meio por cento) ,
soltas e desembaraçadas , isentas de impurezas, de
=e —de cascas." (grifos do original)

Argumenta que, no exterior, o sisal se destina à
indústria de fiação e que só pode ser exportado se aten
der ãs normas do CONCEX. Conclui que, ao serem benefi-
ciadas e preparadas para uso na indústria de fiação,as
fibras adquirem as características técnicas para enqua
dramento nas exigências do Parecer 	 Normativo CST
849/71, uma vez que "são prensadas em forma de 'mechas
penteadas', 'soltas e desembaraçadas' e livres de 'en-
trançamento".

Após dizer que "Convém notar que o processo debe
neficiamento e preparo da fibra é único em todo
território nacional, podendo sofrer um maior ín-
dice de automatização, de conformidade com a ca-
pacidade instalada das usinas que operam no se-
tor, porém sem repercussão no resultado final do
produto"

passa a descrever esse processo que consta de
duas fases distintas. Da primeira, feita nos campos de
sisal, resulta a fibra EM BRUTO, que é vendida às usi-
nas de beneficiamento. Na segunda, após seleção prévia
de tipo e qualidade, "as fibras são submetidas ao pro-
cesso de naceração, batimento, escovação e penteamento 
(documentos 11 e 12), por processos mecânicos, automá-
ticos ou semi-automáticos..." Ao final, diz: Eis o si-
sal preparado, nos moldes da Resolução 93 do CONCEX
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que atende as caracteristicas do PN-CST n9 849/71, is
to é 'preparo para fiação', em mechas cardadas oupenzT
teadas."

Na conclusão, refuta os termos da autuação que
não reconheceu nas fibras exportadas a condiçao neces
sãria para classificação na posição 57.04.01.02, poi -s-

"Tal hipótese só poderia ocorrer se as fibras
fossem simplesmente enfardadas em 'molhos' ou
amarras', nas condições em que são adquiridas

dos produtores rurais, hipótese de todo afasta
da em razão das normas técnicas que discipli-
nam o processo de beneficiamento a fim de tor-
nar as fibras exportéveis."

A fls. 44/59, fotografias mostrando as diversas
fases do preparo das fibras.

Este processo esteve na pauta de julgamento do
dia 29 de julho de 1980, sendo retirado em virtude de
pedido de vista, o que veio a ocorrer, igualmente, em
sessOes posteriores.

Em ocasiOes distintas, a recorrente solicitou
juntada do certificado n9 613732 do Instituto de Pes-
quisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S/A - IPT,
que consta a fls. 72/73, e que ora leio, e, ainda, de
carta de importador estrangeiro, com a respectiva tra
dução (f is. 76/78) e Parecer do INT (fls. 80/81)." —

Acrescento que, por maioria, foi dado provimento aore

curso pelos fundamentos bem resumidos na ementa do acórdão, v.g.:

"'PI - CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS - Fibra de sisal,pen
teada. Trata-se de produto industrializado, tendo em
vista o processo a que ê submetido, coincidente com o
conceito de industrialização constante da Lei n94.502/
64, classificado, por isso, na posição 57.04 da Tabe-
la anexa a esta lei e, em face da "perfeita correspon
dência" de express8es entre aquele texto e o das sub-
seqüentes TIPI, no código 57.04.01.02(tabelas anexas
aos Decretos 70.162/72 e 73.340/73) - ainda que não se
apresentem "em mechas, cardadas ou penteadas". A ex-
pressão "preparado para fiação" não pode ser restrita
à fase imediatamente antecedente à fiação, assim como
a expressão "em bruto" não pode se estender a fases
caracterizadas como de industrialização(beneficiamen-
to). A sistemática das NNEE interpreta-se segundo suas
próprias normas, nem sempre coincidentes com os wle -
ceitos têcnicos. Recurso a que se dá prov . ento.'ir

/A7



SERVIÇOPÚBLICOFEDERAL PROCESSO N9 0420/002.880/79 	 5.
Acórdão n9-CSRF/02-0.085

A douta minoria, por na vez, considerou que as carac-

terísticas do produto da recorrente levam a classifica-lo na posi-

ção 57.04.01.01, posto que o mesmo não pode ser considerado como

"preparado". Invocou precedentes do próprio Conselho recorrido.

Inconformada, recorre a Fazenda Nacional pelas razões

de fls. 111/114, das quais destaco:

"Toda a questão se centraliza na locução "prepa
paradas para a fiação", aplicável à posição 57.04.Diz
o eminente Conselheiro que a Coordenação do Sistema de
Tributação (fls. 8) se apega no entendimento de que fi
bras preparadas são somente aquelas que se encontram
em estado de mechas, cardadas ou penteadas, "Data ve-
nia" não é apego a entendimento mas sim aplicação cor
reta da legislação tributária. O legislador assim fez
e assim se deve cumprir a lei. Preparada para a fia-
ção e aquela fibra que, sem mais nada, é capaz se ser
utilizada, desde logo, na produção de tecidos, o que
não ocorre com o sisal exportado pela Recorrida."

L

Contra-razões ( sujeito passivo concluindo pela manu_
tenção do acórdão recorrido.d

•
.„

É o relatório . .'•
-,,-- \•

.._
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VOTO 

Conselheiro: FERNANDO NEVES DA SILVA, Relator

O deslinde da questão suscitada no processo reside em

definir-se o sentido e o alcance da expressão "preparado" constante

da posição 57.04.01.02, da TIPI.

Sustenta a recorrente que o INT, embora deixando cla-

ro que se trata de "fibra de sisal preparada", não diz que se trata

de produção preparado para fiação e o que se exige, no caso é que o

produto tenha sofrido um beneficiamento qualificado que seja apto

para deixa-lo em condições de utilização imediata na indi:istriadle fia

ção, na produção dos mesmos fios.

No caso dos autos,verifica-se que as fibras emquestão

sofreram os seguintes tratamentos:

a) escavação (onde são retiradas as impuresas).

b) batimento (onde a fibra recebe o amaciamento).

c) penteamento (verifica-se nesta fase o penteamento

das fibras atrávéz de pentes nos tambores rotati-

vos das inquinas de beneficiamento).

Sendo que esta última operação ou tratamento consti-

tue precisamente a cai.da, ação de cardar, cardadura, penteamento em

cardas.

Le-se na Enciclopédia Brasileira Mérito, volume 	 9,

pag. 24:

FIAÇÃO s.f. - Fiar 4. ção. Ato, efeito ou mane' a d
.-
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fiar, lugar ou estabelecimento onde se fia. Var Fiadu
ra ENCICL. A indústria de fiação divide-se emduas gran-
des classes: a fiação das matérias têxteis, tais como
a lã, o algodão,o linho,o cânhamo etc., e a fiação da
sêda, dos casulos. A fiação das matérias têxteis de
primeira claâse admite, geralmente, quatro operaçOes
principais, a saber: 1) as manipulações e os trata-
mentos mecânicos da fibras têxteis, limpando-as, sepa
rando-as, batendo-as, cardando-as e penteando-as; 2-)-
as preparaçOes das fibras tendo por fim a revisão de-
las até formarem completa homogeneidade, a fim de que
possam ser fiadas; 3) a fiação, propriamente dita,que
transforma as matérias têxteis em fios perfeitos; 4)
as operaçaes que dão aos fios a última forma para se-
rem lançados no comecio, apartando-os segundo as dife
rentes grossuras e qualidades e empacotando-os.

TA luz do exposto, vejamos o que dizem as Notas Expli-

cativas em que se baseia a conclusão de que a expressão "preparado"

significa "preparado para fiação".

Dizem as mesmas, quanto á. Posição 57.04., em sua ver-

são portuguesa:

"Em geral, estas matérias cabem na presente posição,
quer se apresentem em bruto ou preparadas para fiação
(por exemplo: em mechas, cardadas ou penteadas)..."

Tais apresentaçOes, além de meramente exemplificati-

vas, correspondem, precisamente ao indicado na primeira das opera-

ções indicadas no texto transcrito da Enciclopédia Mérito, ou seja

"as manipulações e os tratamentos mecânicos das fibras têxteis, lim-
pando-as, separando-as, batendo-as, cardando-as e penteando-as".

Note-se que a expressão "cardada" significa submetida

a ação de cardas, ou seja, de destrinchar, desenredar ou pentear a

fibra para tornar fãcil de fiar-se (Caldas Aulete - Dicionário Con-

temporâneo da Língua Portuguesa, vol. I, pag. 701).

Por outro lado a Regra 2a. para i erpretaçãodallomen

clatura Brasileira de Mercadorias CNBM dispõe- dl'

/410/,



SERVIÇONBLICOFEDERAL PROCESSO N9 0420/002.880/79	 8.
AcOrdão n9-CSRF/02-0.085

Regra 2a. "qualquer referência a um artigo numa deter
minada posição de Nomenclatura abrange este artigome—s
mo incompleto ou por acabar, desde que, no estado em
que se encontra, apresente as características essenci_
ais do artigo completo ou acabado..."

Ora, ressalta evidente que, ainda que se considere,pa

ra argumentar, que o preparo a que foram submetidas as fibras em

questão não esteja completo, elas apresentam as mesmas caracteristi

cas essenciais das fibras completamente preparadas, como decorre não

sõ da natureza das operações complementares a serem posteriormente

efetuadas.

Assim, seria de aplicar-se, na classificação das fi-

bras referidas, o disposto na Regra 2a., supra transcrita.

E, se ainda persistissem dúvidas a respeito, seria o

caso de apelar-se para as Notas Explicativas da Nomenclatura Adua-

neira de Bruxelas que em sua versão francesa, dizem:

"Position 57.04.
Generalement, ces matières sont ranges ici qu'elles
soient brutes, traitees en vue du filage(par exemple
cardes ou peignees sous forme de rubans), ã l' etat
d'etoupes..."

Como se vê, ali se mencionam as fibras tratadas, isto

e, submetidas a tratamento, que exemplifica, e que visem sua utili—
zação em posterior trabalho de fiação, e não completamente prepara-

das para serem imediatamente fiadas, o que afasta a interpretação da

da pela recorrente ã. expressão "preparada" usada na TIPI.

Aliás, o fato de exemplificação das opernaes de pre-

paro, nas notas explicativas da NBM, demonstra que as fibras sim-

plesmente em mechas, ou cardadas ou penteadas são nela indicadas co_
mo preparadas para fiação.

(i‘

- No caso, observo, é incontroverso que as fibras foram

penteadas. .
: .\\

-A
,
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Finalmente, mas nem por isso com menos 'importãncia,

acho necessário ressaltar que em toda a documentação referente ã ex

portação o produto sempre constou como Fibras de Sisal Preparadas,

posição 57.04.01.02 da TIPI.

Com tais consideraçOes, nego provimento ao redurso_,,-
, -

Brasília, DF, em 08 de fevereiro de 1984. 	 -

7(//FE ANDONEVES D Á	A - RELATOR
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